
DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO PUBLICO 
 

Eu __________________________________________________________, declaro, para fins de posse no 

cargo de ___________________________________________ da Prefeitura Municipal de Guarabira, que: 

(   ) Não exerço qualquer outro cargo público (função ou emprego em Entidades Federais, Estaduais ou 

Municipais), bem como Autarquias, Empresas Públicas ou de Economia Mista e em Fundações Públicas. 

(     ) Exerço o(s) cargo(s) público(s), função(es) ou emprego(s) abaixo: 

Órgão ou Empresa: _______________________________________________________________________.  

Natureza Jurídica: ________________________________________________________________________.  

Cargo _______________________________________ jornada de trabalho semanal é de ______ horas, nos 

dias:      segunda-feira       terça-feira         quarta-feira       quinta feira       sexta-feira        sábado       domingo 

Nos turnos: ______________________________________________________________________________ 

Carga horária total de: _____________________________________________________________________ 

 

Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor das normas abaixo transcritas e que estou ciente 

de que estarei sujeito às penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação ilegal, durante 

o exercício do cargo para o qual fui empossado. 

 

ART. 37 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
• XVI - "É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários: 
I. a de dois cargos de professor; 
II. a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
III. a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas;” 
 
• § 10 - É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos art. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração.” 

 
CÓDIGO PENAL - DECRETO LEI 2848/40: 
Art. 299 Omitir, em documento público ou particular, declaração 
que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é 
público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é 
particular.  

 
Guarabira,  _____de________________________ de 20______. 

 

______________________________________________________ 

Declarante 

       


